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Introdução 


A história mundial contemporânea teve início no último terço do século XVIII, com 
a afirmação da hegemonia anglo-saxônica, após três séculos de Revolução Comercial, ou 
Mercantilismo. Foi uma fase de expansão europeia e de construção da Revolução Industrial 
inglesa, processo este que representou a emergência do capitalismo e do sistema mundial. 
Todavia, a historiografia predominante no Brasil e em alguns outros países está centrada na 
história europeia, dando menor atenção ao fato de que se trata de uma história internacio- 
nalizada e de que mesmo os processos europeus são simultaneamente mundializados. Esta 
dimensão, em longo prazo, se torna mais relevante do que a história europeia, mesmo quando 
a Inglaterra passa a ser a potência dominante, quando emerge um sistema mundial anglo- 
-saxônico. 

A história mundial tem sido marcada pela sucessão de sistemas mundiais hegemoniza- 
dos por uma potência e intercalados por fases de transição e configuração de novas lideran- 
ças. Estas, por sua vez, encontram-se apoiadas nos paradigmas econômicos, sociais, políticos, 
culturais e tecnológicos de cada modelo de produção e padrão de acumulação. Durante os 
trezentos anos compreendidos entre o final do século XV e do XVII, a expansão mercantil 
europeia deu origem ao sistema mundial, em lugar dos anteriores sistemas internacionais de 
dimensão regional. 

Assim, a construção de sistemas internacionais estruturados em escala mundial, dota- 
dos de continuidade histórica e de um caráter progressivo, iniciou há quinhentos anos, com 
a revolução comercial que caracterizou a expansão europeia e a construção do capitalismo. 
Anteriormente, os grandes impérios chegaram a integrar amplas regiões, mas seu colapso pro- 
duziu o retrocesso e, mesmo, a interrupção deste fenômeno. O império mongol, que por volta 
do século XIII construiu a mais vasta unidade política geograficamente contígua (dominando 
a maior parte da Eurásia), desapareceu bruscamente, quase sem deixar vestígios. Tratava-se, no 
máximo, de sistemas internacionais de âmbito regional. 

No século XV o mundo ainda era dividido em polos regionais autônomos, quase sem 
contatos entre si. Entre eles podemos mencionar os Astecas, os Maias, os Incas, a cristandade 
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da Europa ocidental, o mundo árabe-islâmico, a Pérsia, a 
China, o Japão, a Índia e impérios da África negra, como 
Zimbábue. Seguramente o polo mais desenvolvido, na 
época, era a China. E é importante notar que antes do 
surgimento do capitalismo as crises econômicas, que pro- 
duzem ondas de instabilidade e novas relações e acomo- 
dações, não possuíam qualquer regularidade. Além disso, 
eram crises de escassez, e não de superprodução, como 
passou a ocorrer desde o século XV no sistema capitalista. 

A partir de então, sob o impulso do nascente capita- 
lismo, os reinos europeus iniciam a expansão comercial. As 
monarquias dinásticas, legitimadas como atores principais 
das relações internacionais pela Paz de Westfália (1648) e 
apoiadas no capitalismo comercial, protagonizaram a es- 
truturação de um sistema mundial liderado sucessivamen- 
te por Portugal, Espanha, Holanda e França. A sucessão de 
cada uma delas pela seguinte era acompanhada por uma 
expansão e aprofundamento do sistema. 

Tratava-se de uma “globalização” que ocidentalizava 
ou europeizava o mundo. Este sistema era baseado no co- 
mércio, na formação de um mercado mundial e no domí- 
nio dos grandes espaços oceânicos, e a queda ou declínio 
de cada uma destas lideranças não produziu o colapso do 
sistema. Pelo contrário, cada uma delas foi sucedida por 
outra mais capacitada, com o sistema se tornando ainda 
mais complexo e integrado, como assinala Giovani Arrighi. 
O sistema mundial capitalista atingirá sua maturidade em 


fins do século XVIII, com o advento do mundo industrial, 
da hegemonia inglesa e a estruturação de um novo tipo de 
relações internacionais, que se consolidou com a derrota 
do desafio representado pela Revolução Francesa e pelo 
Sistema Napoleônico. 

A história mundial contemporânea, que iniciou 
no último terço do século XVII, apresenta-se como uma 
sucessão de sistemas mundiais intercalados por fases de 
transição e configuração de novas lideranças. Como foi 
dito antes, elas se fundamentam nos paradigmas econô- 
micos, sociais, políticos, culturais e tecnológicos de cada 
formação econômico-social. Assim, de 1776 (ano da inde- 
pendência dos EUA e da publicação de A riqueza das na- 
ções, de Adam Smith) a 1890, a Pax Britanica foi embasada 
na Revolução Industrial e regulada pelo liberalismo, dando 
início ao mundo dominado pelas potências anglo-saxôni- 
cas. O Congresso de Viena substituiu o conceito de mo- 
narquia dinástica pela de potência. Enquanto a potência 
inglesa dominava o sistema mundial através da suprema- 
cia marítima e comercial, a Europa continental permanecia 
num sistema de equilíbrio de poderes entre França, Áustria, 
Prússia e Rússia. A Inglaterra era o fiel dessa balança de po- 
der e o acesso dos países europeus ao resto do mundo de- 
pendia, direta ou indiretamente, da boa vontade inglesa. 

Mas o advento da Il Revolução Industrial, desde os 
anos 1870, bem como de novos países competidores e do 
paradigma fordista, conduziram ao desgaste da hegemo- 
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nia inglesa no final do século XIX. A partir de 1890 tem en- 
tão início uma fase de crise e transição, marcada pelo acir- 
ramento do imperialismo, com a partilha do mundo afro- 
-asiático, pela formação de blocos militares antagônicos, 
por duas guerras mundiais, por uma Grande Depressão de 
alcance planetário e pela ascensão do nazifascismo e do 
comunismo, que de movimento social se transforma em 
regime político. Foram mais de cinco décadas de crise e 
disputa por uma nova liderança entre potências e projetos 
de ordem mundial e modelos de sociedade. 

É no quadro de superação da grande crise e da 
Segunda Guerra Mundial que o fordismo foi condicionado 
pelo keynesianismo, passando então a dar suporte a uma 
ordem internacional estável, liderada pelos EUA: a Guerra 
Fria constituiu uma Pax Americana. Foi este o novo modelo 
econômico que possibilitou a internacionalização comer- 
cial e financeira sob a égide dos Estados Unidos. Esta era foi 
dominada pela bipolaridade da Guerra Fria, que constituía 
tanto um conflito como um sistema. O Sistema de Yalta, 
que regulou as relações internacionais desde 1945, intro- 
duziu o conceito de superpotência, como forma de reduzir 
o papel das potências coloniais europeias e as derrotadas 
potências do Eixo. 

Com uma Europa dividida e não mais constituindo 
o centro do sistema internacional, o capitalismo mundial 
passava a ser integrado sob o comando de Washington e 
Nova lorque, e o bloco soviético representava apenas um 





polo regional e reativo, com os EUA se tornando o tipo ideal 
fordista-keynesiano e o centro do mundo. Ao mesmo term- 
po um vigoroso processo de descolonização expandia o 
sistema westfaliano de Estados-nação ao conjunto do pla- 
neta. Entretanto, desde os anos 1970, com a emergência 
da Ill Revolução Industrial e seu paradigma científico-tec- 
nológico, iniciou-se o processo de desgaste da hegemonia 
norte-americana e de recorrentes estratégias de reafirma- 
ção por parte dos Estados Unidos. Este fenômeno produ- 
ziu uma profunda reformulação internacional, cujo marco 
referencial foi a desintegração do campo soviético. 

Finalmente, o sistema internacional pós-hegemô- 
nico, marcado pela “globalização” e formação dos blocos 
regionais, e pela instabilidade estrutural que acompanha 
a competição econômica e o reordenamento político in- 
ternacional a partir dos anos 1990, sinalizam o início de 
uma nova fase de crise e transição, na luta pelo estabele- 
cimento de uma nova ordem mundial. Nela, configura-se 
a emergência da Ásia Oriental, particularmente da China, 
como novo polo desafiador à liderança anglo-saxônica. 
Além disso, a base deste período consiste na busca de 
estruturas que permitam um desenvolvimento estável, o 
que passa pelo domínio e acomodação dos paradigmas 
da Revolução Científico-Tecnológica, a qual presentemen- 
te está implodindo as estruturas preexistentes. 

No último século, o primeiro desafio à ordem mun- 
dial anglo-saxônica se deu a partir de dentro do próprio 
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sistema, quando a Alemanha, primeiro isoladamente, e de- 
pois acompanhada pelo Japão e pela Itália, tentaram obter 
um lugar ao sol dentro da ordem capitalista, resultando em 
duas Guerras Mundiais. Um segundo desafio partiu de fora 
do sistema, com o socialismo soviético tentando criar uma 
alternativa à ordem existente, trazendo como conseguên- 
cia a Guerra Fria. 

O terceiro desafio, atualmente em curso, emergiu na 
Ásia Oriental, particularmente através da China, constituin- 
do um fenômeno misto, economicamente dentro da or- 
dem capitalista, mas politicamente exterior a ela. As recen- 
tes turbulências financeiras na Ásia e a chamada Guerra ao 
Terrorismo representam, neste sentido, o primeiro embate 
do novo conflito em torno da ordem mundial, não neces- 
sariamente um “choque de civilizações” Além disso, a pas- 
sagem do século XX ao XXI significou também uma épo- 
ca de crise e transição rumo a um novo período histórico, 
com o início do declínio do ciclo de expansão Ocidental, 
iniciado há cinco séculos. 

Esta obra, que representa a atualização, consolida- 
ção e aprofundamento de trabalhos anteriores que ve- 
nho desenvolvendo ao longo dos últimos vinte e cinco 
anos, constitui uma introdução à história mundial con- 
temporânea, com ênfase nas relações internacionais. Tal 
opção decorre não apenas do fato dos leitores buscarem 
a carreira diplomática, mas de uma perspectiva teórico- 
metodológica que identifica neste período histórico uma 


dimensão predominantemente mundial, como indicado 
no título. 

O objetivo é propiciar a compreensão do processo 
histórico em nível mundial, de forma a articular leituras 
posteriores mais aprofundadas que são necessárias, dado 
tratar-se de um estudo geral e introdutório. O programa 
do concurso é contemplado numa perspectiva cronoló- 
gica, para facilitar a compreensão. No final são indicadas 
tanto as fontes utilizadas como leituras complementares. 
Recomendo, particularmente, a consulta de Atlas históri- 
cos, uma ferramenta indispensável aos estudiosos da di- 
plomacia. 

No campo conceitual, é preciso esclarecer que, as- 
sim como a história possui distintas abordagens, as rela- 
ções internacionais também podem ser analisadas a partir 
de diferentes paradigmas. Jacques Huntzinger', ao analisar 
os autores clássicos, considera que Carl Von Clausewitz, 
Francisco de Vitória e Karl Marx representam os três gran- 
des paradigmas das relações internacionais. As diversas 
correntes refletem problemáticas e os momentos histó- 
ricos de sua formação, refletindo ângulos de abordagem 
que não são, necessariamente, excludentes. Neste sentido, 
ortodoxia e ecletismo teórico são dois extremos a evitar, 





1 HUNTZINGER, Jacques. Introduction aux relations internationales. Paris: 
Éditions du Seuil, 1987. 
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bem como o uso político prescritivo e normativo das teo- 
rias, as quais constituem, essencialmente, simplificações 
para a compreensão de uma realidade complexa demais 
para ser apreendida em todas as suas dimensões. 

O general prussiano Clausewitz, junto com 
Tucídides, Maquiavel, Hobbes, Vattel, Hume, os teóricos 
do equilíbrio europeu, Rousseau, Espinosa e os adeptos 
do nacionalismo europeu do século XIX representam o 
paradigma clássico das relações internacionais (segundo 
a visão francesa), também chamado de realismo (na pers- 
pectiva anglo-saxônica). Esta corrente considera o sistema 
internacional como total ou parcialmente anárquico, com 
o Estado como ator essencial. Assim, o realismo enfatiza 
as relações de conflito e poder. A estes, podemos acrescen- 
tar pensadores realistas do século XX como Edward Carr 
(Vinte anos de crise), Raymond Aron (Paz e Guerra entre as 
nações) e Hans Morgenthau (A política entre as nações). Esta 
corrente abriga, além do realismo clássico, o neorrealismo, 
as teorias da estabilidade hegemônica, e a teoria dos jogos. 

O dominicano de Salamanca Francisco de Vitória, 
juntamente com o estoicismo, Cícero, o cristianismo me- 
dieval, o jusnaturalismo do século XVI, Kant e o cosmopoli- 
tismo do século XVIIl representam um paradigma idealista, 
o qual enfatiza a existência de uma comunidade interna- 
cional da societas inter gentes, ou comunidade universal do 
gênero humano. Esta corrente, no mundo anglo-saxônico, 
também é chamada de liberalismo, contendo ainda o libe- 


ral institucionalismo (neoliberalismo), funcionalismo, teorias 
da integração e o construtivismo. Keohane, Klinderberg e 
Joseph Nye são acadêmicos contemporâneos ligados à 
escola do liberalismo/idealismo, a qual tem como base as 
relações de cooperação e ética, dentro de uma estrutura es- 
sencialmente “transnacional” 

Marx e Engels, da mesma forma que os jacobinos, 
Fichte, Hegel, Hobson, Hilferding Lênin e Bukarin, enfocam 
as noções de imperialismo econômico, as clivagens norte/ 
sul e centro/periferia, bem como a teoria da dependência 
e do sistema mundial. Em termos contemporâneos e es- 
tritamente acadêmicos, podemos acrescentar os nomes 
de Fred Halliday, Giovanni Arrighi, Immanuel Wallerstein, 
Justin Rosenberg e Samir Amin como internacionalistas 
de inspiração marxista. Embora o marxismo não tenha es- 
truturado uma teoria formal das relações internacionais, o 
materialismo histórico permite fundamentar a noção de 
economia e de dominação no plano internacional, dentro 
de uma perspectiva que enfatiza os macroprocessos de 
evolução, transformação e ruptura, enquanto as correntes 
anteriormente mencionadas priorizam o funcionamento 
do sistema e valorizam a dimensão prescritiva e normativa. 
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ro maior de pessoas, mesmo que ainda restrito. O caminho 
definido naquele momento histórico determinou, contu- 
do, qual o rumo que a sociedade humana tomaria: os be- 
nefícios materiais oriundos do capitalismo industrial iriam 
estender-se, nos séculos seguintes, a uma grande quanti- 
dade de indivíduos e comunidades. 

Outros reflexos da Revolução Industrial mostraram-se, 
todavia, negativos. A relação do homem com o meio am- 
biente deteriorou-se sobremaneira, já que, para a espécie 
humana, ao invés de hospedeiro que provia suas neces- 
sidades nutricionais e de vestuário, o planeta tornou-se 
fonte das matérias-primas e riquezas que faziam o novo 
sistema funcionar. Desse modo, a deterioração ambiental 
cresceu, gradativamente, a níveis que não mais permitiam 
a reposição dos recursos naturais. O grande salto produtivo 
gerado pelo capitalismo (que Marx definiu como o sistema 
mais revolucionário até então criado pela humanidade) 
baseou-se na apropriação gratuita de recursos naturais. 

Já as condições de trabalho da classe operária, 
que nasceu com a industrialização, foram, por muito 
tempo, nefastas. Jornadas de trabalho extenuantes, de 
até 16 horas diárias, ausência da mínima proteção legal, 
ambiente de trabalho insalubre e perigoso, salários bai- 
xos, exploração do trabalho infantil, falta de saneamen- 
to básico e higiene e impossibilidade do acesso ao lazer 
foram alguns dos desafios enfrentados pelos operários 
durante muito tempo, até que o sindicalismo e as rei- 


vindicações sociais ganhassem espaço e viabilizassem 
mudanças nas leis e costumes que regiam as relações 
entre capital e trabalho. 

Os próprios valores da sociedade modificaram-se 
brutalmente: o tempo passou a ser controlado pelo reló- 
gio (para que os industriais mantivessem o controle sobre a 
produção), tendência que teve como resultado o estabele- 
cimento da pontualidade como condição à sociabilidade; o 
fluxo de informações passou a ser mais rápido — a imprensa 
estruturou-se nessa época; a razão e a técnica impuseram 
o controle da natureza; o trabalho tornou-se repetitivo e 
forçado. Os novos costumes urbanos começaram a pre- 
ponderar sobre as formas tradicionais de relacionamento 
entre indivíduos, e o campo, apesar de estar em processo 
de modernização econômica, adquiriu a condição de lo- 
cal retrógrado e conservador, do qual os jovens desejavam 
afastar-se (tendência que acelerou o êxodo rural). 


A Revolução Americana e a ruptura colonial 
As contradições e a crise do colonialismo 


As Treze Colônias se formaram a partir do século 
XVII. Ao final do século XVII, havia 680 mil habitantes no 
norte, ou Nova Inglaterra (Massachusetts, Nova Hampshire, 
Rhode Island e Connecticut), 530 mil no centro (Pensilvânia, 
Nova York, Nova Jersey, Delaware) e 980 mil no sul (Virgínia, 
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Maryland, Carolina do Norte, Carolina do Sul e Geórgia). No 
total, existiam mais de 2 milhões de colonizadores em dois 
tipos de colônias: as de povoamento e as de exploração. 
As colônias de povoamento foram estabelecidas na região 
centro-norte, ou seja, os colonos ingleses que se localiza- 
vam nessas regiões procuravam um lugar para viver. 

A maioria desses colonos fugiu para a América do 
Norte para se proteger da perseguição religiosa da rainha 
Elizabeth, defensora do Anglicanismo. Portanto, a maioria 
desses ingleses eram Puritanos (calvinistas) que acredita- 
vam na teoria da predestinação que pregava a poupança e 
o lucro. Sua região ficou conhecida como Nova Inglaterra, 
que logo prosperou e alcançou um grande desenvolvi- 
mento industrial e comercial. As colônias de povoamento 
eram caracterizadas pela pequena propriedade familiar, 
policultura, manufaturas, mercado interno, trabalho livre e 
autonomia econômica. 

Ao contrário das colônias do norte, as colônias do sul 
tinham caráter exploratório, pois seu clima era mais quente e 
propício à produção de produtos tropicais como tabaco, al- 
godão e anil. Era controlada pela metrópole e sua produção 
era exportada para a Inglaterra. Tinha como característica o 
latifúndio, monocultura, exportação, trabalho compulsório e 
a forma de exploração agrícola ali desenvolvida era denomi- 
nada Plantation. O trabalho era escravo, mas também exis- 
tiram servos de contrato (brancos), que tinham a obrigação 
detrabalhar por determinado tempo, normalmente por sete 


anos, até pagarem todos os gastos com a viagem a América. 
Depois disso poderiam se tornar proprietários, constituindo 
um grande grupo de proprietários livres. 

As primeiras ideias revolucionárias de independên- 
cia das Treze Colônias surgiram com o fim da Guerra dos 
Sete Anos (1756-1763), conflito militar iniciado na Europa, 
mas que, no plano mundial, opôs França e Inglaterra. A ori- 
gem desse conflito está na rivalidade econômica e colonial 
franco-inglesa na América do Norte, devido à ocupação 
dos territórios franceses da Terranova e Nova Escócia por 
colonos britânicos instalados na costa nordeste e colonos 
franceses instalados a oeste das Treze Colônias. Durante a 
guerra, a França aliou-se a tribos indígenas e passou a ata- 
car as colônias britânicas. 

Diante desse fato, as colônias acabaram obrigadas a 
lutar juntamente com a Inglaterra contra a França para de- 
fender seus territórios, principalmente as colônias do nor- 
te, para se proteger dos franceses instalados no Canadá. 
A Inglaterra venceu a Guerra dos Sete Anos e se apossou 
de grande parte do império colonial francês no mundo, es- 
pecialmente a Índia, o Canadá e as terras a oeste das Treze 
Colônias. Apesar de os ingleses terem vencido a guerra, saí- 
ram enfraquecidos economicamente. Diante disso, o parla- 
mento inglês decidiu que os colonos deveriam pagar parte 
dos custos da guerra, além de contribuírem para fortalecer 
os direitos da Coroa Britânica na América, fato que culmi- 
nou com o aumento dos impostos da colônia. 
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As Treze Colônias possuíam certa autonomia e os 
colonos não estavam habituados a uma política repressiva. 
Cada colono poderia escolher seus representantes políticos. 
Qualquer pessoa que possuísse 50 acres de terra poderia 
votar, O que na época não era muito difícil. As colônias pos- 
sufam uma assembleia com poderes para elaborar as leis 
locais, que, por sua vez, poderiam ser vetadas pelo governa- 
dor. Esse governador era escolhido pela metrópole, sendo 
muito difícil que ele vetasse alguma lei criada pela assem- 
bleia, pois era ela que estipulava seu salário. Além de todos 
esses fatores, os colonos britânicos do norte haviam apren- 
dido a se defender muito bem e desenvolveram um forte 
senso de autonomia e independência, pois haviam lutado 
para garantir suas terras durante a Guerra dos Sete Anos. 
esse quadro, os novos fatos só poderiam gerar 
protestos. A política repressiva, os fatores culturais, junta- 
mente com a influência do iluminismo, fez com que colo- 
nos britânicos seguissem na direção de um conflito com a 
metrópole. Não tardou para que George Grenville, primei- 
ro-ministro inglês, posicionasse na colônia uma força mili- 
tar de dez mil homens, criando uma despesa extra de 350 
mil libras, e para que o parlamento inglês aprovasse duas 
leis para arrecadar um terço da quantia — a Lei do Açúcar 
(1764) e a Lei do Selo (1765). Os colonos começaram a con- 
testar tais atitudes da Coroa britânica, sentindo-se preju- 
dicados. Outro acontecimento que mudou a relação das 
colônias com a sua metrópole foi a Revolução Industrial 





Inglesa, que fez com que a metrópole dependesse mais da 
colônia, pela produção de algodão e outros produtos do 
sul, ao mesmo tempo em que precisava exportar produ- 
tos industrializados. Naturalmente, a colônia era um ótimo 
mercado consumidor. 

Como explicitado acima, a Coroa britânica decidiu 
aumentar as taxas das colônias americanas para cobrir 
parte dos gastos da Guerra dos Sete Anos, criando, assim, 
alguns tributos novos. Os colonos protestaram contra a 
Lei do Selo, argumentando que se tratava de um imposto 
interno, enfatizando o fato de não terem representação no 
parlamento inglês — que havia votado essa lei. Assim, em 
1765, ocorreu em Nova York o Congresso da Lei do Selo, 
que decidiu boicotar o comércio inglês. A Lei do Selo e a 
Lei do Açúcar acabaram sendo revogadas por pressões dos 
colonos e comerciantes ingleses, boicotados pelos norte- 
-americanos. 

Em 1765, os ingleses elaboraram uma nova lei: a Lei 
de Aguartelamento, que exigia dos colonos alojamento 
e transporte para as tropas enviadas à colônia. Enquanto 
isso, Os colonos protestavam por não terem direito legis- 
lativo no parlamento inglês e recusaram-se a cumprir tal 
lei. Em 1767, 0 primeiro-ministro Townshend criou os Atos 
de Townshend, que estabeleciam uma série de impostos 
alfandegários sobre as importações. Portanto todos os pro- 
dutos importados tais como chá, vidro, papel, zarcão, co- 
rantes, entre outros, teriam altas taxas, o que dificultaria O 
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comércio dos colonos, diminuindo mais ainda sua liberda- 
de e autonomia econômica. Mais uma vez, os colonos boi- 
cotaram o comércio inglês e, em 1770, os Atos Townshend 
foram abolidos. 

Em 1773, foi elaborada a Lei do Chá, que garantia o 
monopólio de comércio desse produto à Companhia das 
Índias Orientais, empresa na qual muitos parlamentares 
tinham investimentos. A partir dessa nova lei, os colonos 
norte-americanos começaram a questionar se o gover- 
no faria isso com outros produtos. Dessa forma, não foi 
mais possível controlar a crise entre colônia e metrópole. 
A guerra de independência estava começando. Na noite 
de 16 de setembro de 1773 ocorreu o episódio conheci- 
do como Boston Tea Party, quando um grupo de colonos, 
disfarçados de índios, invadiu o porto de Boston e destruiu 
trezentas caixas de chá, jogando-as ao mar. 

Aos olhos dos britânicos, se o parlamento cedes- 
se e revogasse a Lei, provavelmente, jamais recuperaria 
o controle da situação. A saída, então, seria uma atitude 
enérgica, que levou à implementação das Leis Intoleráveis 
(1774), que obrigavam os colonos a sustentar as tropas 
inglesas residentes na colônia. A partir desse momento 
o porto de Boston foi fechado, ficando interditado até o 
pagamento do prejuízo. A colônia de Massachusetts foi in- 
terditada e o governador assumiu poderes excepcionais. 
O Ato de Quebec, de 1774, impediu que as colônias de 
Massachussets, Virgínia, Connecticut e Pensilvânia ocu- 


passem terras a oeste (desde 1763 a Linha da Proclamação 
Real já demarcara os montes Apalaches como limite à co- 
lonização) e os colonos foram obrigados a contentarem-se 
com o que já tinham, sem poderem explorar novas terras, 
exatamente ao contrário do espírito da nação que estava 
iniciando. 

Os colonos, então, convocaram o Primeiro Congresso 
da Filadélfia, em 1774, pedindo a revogação daquelas leis 
e exigindo uma maior participação no parlamento inglês. 
Todavia, a metrópole manteve a repressão e não atendeu 
qualquer reivindicação. Dessa forma, em 1775, foi realizado 
o Segundo Congresso da Filadélfia, com caráter separatis- 
ta. George Washington, da Virgínia, foi nomeado coman- 
dante das tropas americanas e uma comissão organizada 
por Thomas Jefferson teve a tarefa de redigir a Declaração 
de Independência, o que foi feito em 4 de julho de 1776, 
iniciando a guerra de independência. 


A guerra de independência e a formação dos Es- 
tados Unidos 


Na verdade, a guerra já havia iniciado em março de 
1775 quando os americanos tomaram Boston. No entan- 
to, nessa ocasião ainda não estavam organizados e tinham 
interesses divergentes. No sul, a Única colônia que partici- 
pava incisivamente da guerra era a Virgínia. Os voluntários 
do exército, alistados por um ano, muitas vezes largavam a 
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guerra para cuidar de seus afazeres pessoais. Nesse ritmo, 
acabaram sendo vencidos em Nova York. Essa situação foi 
revertida após a vitória na Batalha de Saratoga, quando, en- 
tão, começaram a ganhar aliados, como os espanhóis e os 
franceses, que haviam perdido a Guerra dos Sete Anos e 
queriam vingar-se da Inglaterra. 

Os franceses tiveram importante papel na vi- 
tória, pois estavam afinados com os ideais de liberda- 
de do movimento e muito interessados em golpear a 
Inglaterra. A França transferiu dinheiro para os ameri- 
canos, assinaram tratados e buscaram aliança dos es- 
panhóis contra os ingleses. A guerra ampliou-se para o 
Caribe e para as Índias, com a ajuda marítima francesa. 
Com apoio externo os ingleses foram, então, derrotados 
no ano de 1781 na Batalha de Yorktown. Finalmente, em 
1783, pelo Tratado de Versalhes, a Inglaterra reconheceu 
a Independência dos Estados Unidos. Os aliados dos 
norte-americanos foram recompensados — a França re- 
cuperou Santa Lúcia e Tobago, nas Antilhas, e suas pos- 
sessões no Senegal; a Espanha ganhou a ilha de Minorca 
e a região da Flórida. 

George Washington, líder das tropas rebeldes, tor- 
nou-se o primeiro presidente dos Estados Unidos, pri- 
meiro país da América a se converter em uma República 
Federativa e Presidencialista. Em 1787, a nova nação pro- 
clamou sua primeira Constituição, que entrou em vigor em 
1788. A Constituição apresentava um caráter liberal e mo- 


derno convergente com os ideais republicados de Thomas 
Jefferson que primavam pela autonomia política para os 
Estados membros da Federação. 

A Câmara dos Representantes e o Senado compu- 
nham o Congresso. A primeira foi constituída por delega- 
dos de cada Estado conforme sua população, e o Senado, 
por dois representantes de cada Estado. O Congresso vo- 
tava as leis e os orçamentos, e o Senado se preocupava 
com a política exterior. Ao presidente caberia a indicação 
de nove juízes para ocupar a Corte Suprema que resolveria 
os conflitos entre Estados e entre estes e a União. O poder 
ficou dividido em executivo, legislativo e judiciário, seguin- 
do as ideias iluministas de Montesquieu. Apesar de todas 
essas leis que buscavam a liberdade e independência dos 
cidadãos, as mulheres, os índios e os escravos continuaram 
sem direitos políticos. 

A guerra de Independência dos Estados Unidos foi 
um movimento de grande importância, pois foi o primei- 
ro movimento de emancipação que alcançou seu objeti- 
vo. Trata-se, portanto, de uma das revoluções burguesas 
do século XVIII. Em verdade, podemos falar de uma dupla 
revolução, pois além do seu conteúdo liberal, foi a pri- 
meira revolução anticolonial e antimercantilista vitoriosa. 
Paradoxalmente, foi, ao mesmo tempo, uma espécie de 
meia revolução, na medida em que a escravidão foi manti- 
da nos estados do sul, como condição de sua permanência 
na União. 
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Além disso, segundo alguns analistas, quase um 
terço dos colonos lutou ao lado da Inglaterra e, com a 
independência, emigraram para o Alto Canadá (atual 
província de Ontário), que então era quase desabitada. 
As tropas americanas tentaram, então, anexar o Canadá, 
mas foram derrotados por uma aliança de tropas britá- 
nicas, colonos realistas e índios. Dessa forma, a compo- 
sição étnica do Canadá foi modificada, com os colonos 
franceses permanecendo em Québec (Baixo Canadá) e 
os ingleses no Alto Canadá e províncias litorâneas, com 
colônias vinculadas ao Império Britânico. Todavia, du- 
rante a guerra de independência, os territórios situados 
entre os Apalaches e o Rio Mississipi (que a Inglaterra 
arrebatara dos franceses com a Guerra dos Sete Anos) 
foram anexados pelos Estados Unidos, que ampliaram 
seus domínios, abrindo-se, assim, um amplo espaço para 
a colonização. 





A Revolução Francesa e o desafio napoleônico 


A Revolução Francesa e seus impactos internacio- 
nais (1789-1799) 


Ainda durante a Guerra de Independência dos 
Estados Unidos, a crise do absolutismo francês prenuncia- 
va uma ruptura. O próprio sucesso contra a Inglaterra na 
América do Norte só serviu para agravar a crise fiscal do 


Estado francês e ampliar o prestígio dos ideais iluministas. 
Os efeitos dos acontecimentos da Revolução Francesa não 
se circunscrevem aos limites da História da França, uma 
vez que os impactos internacionais dos eventos franceses 
representam um divisor de águas. A burguesia que che- 
gou ao poder enunciou o princípio da soberania da na- 
ção com a qual ela mesma se identificava. Este princípio já 
havia sido proclamado por ocasião da Independência dos 
Estados Unidos quando se definiu a recusa aos valores do 
velho absolutismo. A construção de uma nova ordem re- 
cusou não apenas as antigas estruturas políticas e sociais 
do Ancien Régime, como também valores e concepções 
predominantes até então. Isto no país que representava 
o mais acabado modelo de Absolutismo e Mercantilismo, 
além de ser o país mais povoado (25 milhões de habitan- 
tes, contra 6 milhões da Inglaterra) e maior economia da 
Europa. 

A Revolução Francesa assinalou a etapa final do pro- 
cesso de secularização das estruturas de poder inauguran- 
do certa modernidade ocidental. Pode-se identificar essa 
modernidade com a fundação da sociedade burguesa, 
com os novos padrões econômicos (liberalismo) e com a 
passagem da condição de súdito a cidadão (modificações 
ideológicas advindas do iluminismo). Os franceses prota- 
gonizaram experiências históricas inéditas como a politiza- 
ção da questão social, a experiência democrática e republi- 
cana, até mesmo os primeiros projetos socialistas. 





